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INTRODUÇÃO 
Este resumo expandido apresenta os resultados parciais do projeto AÇÕES AFIRMATIVAS NA ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA/UFPB: Educação Etnicorracial a partir das Leis Federais 10.639/2003 e 11.645/2008 na Formação de Professoras/es é parte integrante de uma seqüência de projetos que abordaram inquietações iniciais sobre o combate ao racismo, desenvolvidos pelo PROLICEN desde 2008. 
No entanto, há dois anos nosso lócus de atuação se estabeleceu na Escola de Educação Básica, da Universidade Federal da Paraíba (CE/UFPB) e teve como principal objetivo realizar a integração entre professores e alunos da Escola de Educação Básica (CE/UFPB) e dos Cursos de Licenciatura da UFPB, para juntos programarem ações afirmativas de valorização do conhecimento e da cultura africana e afro brasileira.
 Esta temática etnicorracial contribui para estudo, discussão e reelaboração sobre o processo de construção da formação cultural brasileira, no contexto da educação contemporânea voltada para a não discriminação e, principalmente, para a valorização das diversidades culturais e históricas que marcaram a formação do povo brasileiro.
Neste contexto, esta abordagem de temas etnicorraciais promove a articulação de ações interdisciplinares entre distintas áreas do conhecimento: ensino de História, geografia, artes, linguagem e literatura da África e dos afros brasileiros. Concebida como uma resposta concreta às determinações das Leis nº 10.639, de 09 de janeiro de 2003 e 11.645, de 10 de março de 2008, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 9394/96), busca construí discursos e ações pedagógicas enquanto mecanismos para uma educação multicultural e de combate à exclusão social. 
2 A HISTÓRIA E CULTURA DA ÁFRICA, AFRO-BRASILEIRA E INDÍGENA
No Brasil, entre os analfabetos absolutos acima de 15 anos, estão 7,1% de brancos e 16,9% de negros (pretos e pardos) de acordo com a Síntese de Indicadores Sociais de 2004 do IBGE. Quando consideramos o analfabetismo funcional, menos de três anos de estudo, 32,1% de pretos e 32,5% dos pardos permanecem nessa condição contra o percentual de 18,4% da população branca.

Em sua luta histórica, o movimento negro sempre pressionou o Estado brasileiro por políticas públicas, que só vieram ser discutidas nos primeiros anos do terceiro milênio. Tendo como principal conquista à sanção, pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva, da Lei 10.639, assinada 09 de janeiro de 2003 que altera a Lei 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - reorientando-a, para incluir no currículo oficial a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira. 
Além de estabelecer as áreas onde os novos conteúdos programáticos deveriam ser ministrados, esta lei, também promoveu uma reparação histórica para com um dos mártires da população negra, quando, no seu artigo 79 – A, consignou no calendário escolar o dia 20 de novembro como o “Dia nacional da Consciência Negra”, em uma homenagem clara ao herói nacional Zumbi dos palmares, símbolo do movimento negro brasileiro.  

Acreditamos numa educação que se busque o encontro com a alteridade, com outro em sua diferença, na perspectiva do diálogo, na perspectiva do intercultural e que aponte o transcultural. Falamos de uma educação que privilegie as coisas vividas pelos alunos, a história de vida do sujeito em suas relações semióticas. Uma educação que busque linhas de fuga, movimentos do desejo e que aposte na invenção, na criação. Como nos diz Barros (1997, p. 226):

Somente um trabalho pedagógico que compreenda a determinação histórica dos que atuam e vivem na escola; que questione a educação e seus compromissos com a dominação, submissão e disciplinarização em nossas sociedades contemporâneas; que critique o saber produzido e veiculado na escola, discutindo as condições de vida dos indivíduos, pode auxiliar na construção de outra escola e de outras práticas sócio-pedagógicas.

Pensar em currículo é pensar em espaço de poder, é principalmente observar o que nos diz Apple (1994, p.59):

O currículo nunca é apenas um conjunto neutro de conhecimentos, que de algum modo aparece nos textos e nas salas de aula de uma nação. Ele é sempre parte de uma ‘tradição seletiva’ resultado da seleção de alguém, da visão de algum grupo acerca do que seja conhecimento legítimo. É produto das tensões, conflitos e concessões culturais, políticas e econômicas que organizam e desorganizam um povo.

Esse é, sem dúvida, um espaço de poder intrincado, complexo, viscoso, pois, ao tratarmos da questão das diferenças, das identidades, do eu e do outro, dos multi, inter e transculturalismos, estamos percorrendo o terreno das capturas, das coisas territorializadas ou não, e até da possibilidade de o diferente ser apenas respeitado e tolerado.

Devemos nos preocupar com as dimensões das diversidades que já existem na sociedade em que os indivíduos estão inseridos, valorizando a prática dos preceitos éticos que norteiam a escola e os educadores nas propostas que visam a superação do preconceito e da discriminação dos menos favorecidos historicamente. No entanto, apesar de existir uma diversidade de minorias sociais, compreendemos que a reparação histórica converge para os grupos que o Estado brasileiro omitiu-se de oportunizar o acesso de forma equânime, principalmente os afro brasileiros.
3 ASPECTOS METODOLÓGICOS
O projeto se caracteriza como uma Pesquisa de cunho Quantitativo e Qualitativo. Nesse sentido, procuraremos trabalhar a relação teoria e empiria, defendida por Nunes (1995), com a qual concordamos, que consiste em não distanciar-se das concepções articuladas da pesquisa bibliográfica, documental, webdigital e de campo.
Para a realização deste estudo, portanto, utilizaremos três dimensões para a coleta dos dados: pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, intervenção e pesquisa de campo. 

Constam, primeiramente, de produzir a revisão dos teóricos da sociologia, História e Educação que vem discutindo a temática, a exemplo de: Aragão (2009), Brasil (2008), Cunha Jr (2009), Munanga (2005); Rocha (2004); Silva Jr (2002); Gomes e Silva (2006); Wedderburn (2005), Santos (2005), entre outros (as).
Buscamos, ainda, analisar e debater os marcos legais, através das legislações atuais e no terceiro momento realizamos intervenção na Escola de Educação Básica realizando reuniões de planejamento; duas Formações com Coordenadores/as e professores/as e Duas oficinas e dois eventos na Escola de Educação Básica. Sendo assim, concluiremos a execução desse ano (2013), com a aplicação de pesquisa entre professores/as e coordenadores/as sobre o impacto das intervenções e suas possíveis mudanças nas práticas educativas da educação antirracista.
4 RESULTADOS PARCIAIS DA INTERVENÇÃO NA ESCOLA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
Apresentamos, portanto, em nossa quinta edição de PROLICEN e terceiro ano de intervenção na Escola de Educação Básica/CE/UFPB resultados parciais a partir das novas Diretrizes Curriculares da Educação Infantil e da Educação Fundamental em Séries Iniciais. 
A Escola de Educação Básica da UFPB foi fundada como Centro Convivência Infantil (CCI) em 21 de setembro de 1988, quando à época atendia um público voltado para a educação infantil de 4 (quatro) meses  à quatro 4 (quatro)  anos e foi instituída a partir das reivindicações da Associação dos Funcionários  da Universidade Federal – AFUF – hoje Sindicato dos Trabalhadores em Ensino Superior da Paraíba (SINTESP), a Associação de Docentes da Universidade Federal da Paraíba – ADUF – e, o Diretório Central dos Estudantes – DCE, com o objetivo de atender os filhos de servidores, estudantes e comunidade adjacente. (JEZINE, 2010).
Foi assim que no ano de 2009 a Creche Escola configurou-se em Escola de Educação Básica passando a atingir um público de alunos de 2 anos de idade até 6 anos na Educação Infantil e com turmas do 1° ao 3° anos do Ensino Fundamental, com alunos de 6 a 8 anos.

Para realizarmos esta proposta, buscamos atender o que orienta as Diretrizes Curriculares da educação Infantil e das séries iniciais do Ensino Fundamental:

Tanto as instituições de Educação Infantil quanto as famílias e os educadores podem proporcionar momentos de reflexão sobre o combate ao preconceito (...) a creche não pode ser considerada um espaço que irá substituir a família, mas uma ação complementar. Nessa perspectiva, estabelecer um diálogo e uma relação estreita com as famílias para possibilitar o caminho para que as crianças se desenvolvam em sua plenitude é fundamental. (...) Faz-se necessário que tanto educadores quanto as crianças e seus familiares tenham acesso ao conhecimento que explicam a existência das diferentes características física das pessoas, os diferentes tipos de cabelos, formato de nariz buscando valorizar tais diversidades. (DIRETRIZES CURRICULARES DA EDUCAÇÃO ÉTNICO RACIAL, 2004, p. 232-234)

Esta premissa de possibilitar o conhecimento a professores, famílias e crianças é fundamental, pois já nesta fase que a criança escuta que ‘o cabelo pode ser ruim ou bom’ e tal atitude influencia no lugar social do sujeito no interior da sociedade brasileira.
Acredita-se que cabe ao Estado promover e incentivar estas políticas educacionais e estratégias pedagógicas de valorização da diversidade, a fim de superar as desigualdades nos diferentes níveis de ensino.

Sendo assim, desenvolvemos até o presente momento duas formações contemplando: coordenadoras e professoras/es da escola de educação Básica, em forma de oficinas e dois eventos, conforme descrição: Oficina 1 – O que é o Racismo? O que são as Leis Federais 10.639/2003 e 11. 645/2008. Proposta de Trabalho da educação Étnico Racial, criança negra na escola; Oficina 2 - Contos Africanos (Literatura Infanto-juvenil), mediada pelo professor Maxwell P. V. Silva. E, os eventos:  Evento 1: Dia da Família (Já realizada) e o Evento 2: Semana da Criança (Já realizada).
CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 
Com essas realizações até o momento, podemos perceber que os professores estão mais motivados para trabalharem o tema etnicorracial, a partir de estratégias que visem contribuí para o combate ao racismo e a valorização da autoestima dos mesmos e dos alunos da escola. Além disso, sentimos que a proposta foi bem acolhida pela comunidade quando da realização dos eventos e que novas demandas estão sendo solicitadas.
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